ATA DA 1ª REUNIÃO DO 11º PERÍODO ORDINÁRIO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 26ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG. Presidente: Francisco Carlos Frechiani; 1º Vice-Presidente: David Antônio Sanches - David Balla; 2º Vice-Presidente: Lásaro Borges de Oliveira; 1º Secretário: Braz Paulo de Oliveira Júnior; 2ª Secretária: Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota. CHAMADA INICIAL: 13 (treze) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador-Presidente, Francisco Carlos Frechiani, e dos Vereadores Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota, Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL e Walter Gerado de Araújo - Waltinho da Polícia Civil, em razão de reunião em Belo Horizonte, com a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - Arsae MG. HORÁRIO DE INÍCIO: 14 (quatorze) horas. ABERTURA: Aos 9 (nove) dias do mês de novembro de 2017 (dois mil e dezessete), no plenário da Câmara, localizado na Rua José de Santana, n.º 470, o 1º Vice-Presidente, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, declarou aberta a reunião com os seguintes dizeres: “Havendo número regimental, em nome do Povo de Patos de Minas e sob a proteção de Deus, declaro aberta a reunião”. ORAÇÃO: A oração de abertura foi feita pela Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar, acompanhada pelos demais parlamentares e pessoas presentes. CORRESPONDÊNCIAS: Lidas e arquivadas. TRIBUNA LIVRE: Fez utilização da tribuna livre o Presidente da Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal - FENAE, Jair Pedro Ferreira, em defesa dos Bancos Públicos. Inicialmente, Jair Ferreira expôs as ameaças que a categoria vem sofrendo e destacou o importante papel dos bancos públicos na economia, justificando que tais bancos são indutores do desenvolvimento econômico nacional, regional e municipal; possuem papel anticíclico em períodos de crise econômica; contribuem para a “regulação” do mercado financeiro; geram empregos diretos e indiretos; operam políticas públicas de forma mais eficiente e barata; bem como geram fundos constitucionais, fundos para fiscais, entre outros. Na sequência, ele informou que, dentre as 12 agências bancárias de Patos de Minas, 4 são públicas, e que, atualmente, restaram apenas 13 (treze) bancos públicos no país, sendo 4 federais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, BCO da Amazônia e BCO do Nordeste do Brasil; 5 estaduais: Banestes, Banrisul, BRB, Banco do Estado do Pará e Banco do Estado de Sergipe; e 6 de desenvolvimento econômico:  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), BCO Desenvolvimento de Minas Gerias, BD Regional do Extremo Sul e BCO Desenvolvimento do Espírito Santo. Jair também abordou alguns dos programas e linhas de crédito oferecidos pela Caixa, como bolsa família, financiamento habitacional e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e apresentou números expressivos dos resultados alcançados nos últimos meses. Ao concluir, o Presidente da FENAE salientou que, caso os bancos públicos passem ao modelo privado, haverá vários prejuízos, inclusive dificuldade de financiamento do Fundo de Financiamento Estudantil – Fies; distribuiu o livro “Bancos Públicos do Brasil”, do autor Fernando Nogueira da Costa; e pediu aos Vereadores que ajudem a promover o debate com a sociedade, e que intercedam pelos bancos públicos, já que eles dispõem de significativa importância para a economia do país. Após a fala do Presidente da FENAE,  manifestaram-se os Vereadores João Bosco de Castro Borges - Bosquinho, Braz Paulo de Oliveira Júnior e Otaviano Marques de Amorim. Nesse sentido, o Vereador Bosquinho se posicionou a favor da luta em defesa dos bancos públicos, destacando o trabalho realizado pelo Sindicato dos Bancários de Patos de Minas; falou sobre o aumento constante do valor do gás e da gasolina, indicando, segundo ele, “a necessidade de contrapor a política neoliberal”; e conclamou toda a Casa Legislativa a manifestar-se, de forma cotidiana e contundente, em defesa dos bancos públicos, a fim de não permitir que se estabeleça um risco iminente de se perder tal política pública de amplitude nacional. O Vereador Braz Paulo afirmou que os bancos públicos têm uma função social muito importante, e se colocou como parceiro na luta justa e necessária em favor da categoria. O Vereador Otaviano Marques cumprimentou os integrantes dos Sindicato dos Bancários; e questionou, por oportuno, sobre a Reforma Trabalhista. Jair, em resposta, afirmou que o trabalhador ficou excluído das discussões sem poder defender seus direitos; e que a reforma ocasionará uma redução de empregos e acréscimos de subemprego, perda de garantias históricas e empobrecimento da massa salarial. Por fim, o Presidente da FENAE cumprimentou Adilson Antônio de Sousa pela fundação do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Patos de Minas e Região (SEEB PMR); e teceu agradecimentos à Câmara Municipal pelo espaço concedido. Encerrando, o Presidente da sessão, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, agradeceu ao Jair pela explanação e parabenizou pelo slogan “se é público, é para todos”. COMUNICAÇÕES: O Vereador Nivaldo Tavares dos Santos noticiou que ele, a Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi e o Prefeito José Eustáquio Rodrigues Alves participaram da posse da diretoria do Conselho de Desenvolvimento Comunitário - CDC de Alagoas, parabenizando a todos pela posse e desejando sucesso no trabalho. A Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar comunicou que esteve presente, juntamente com a Vereadora Béia Savassi, na assinatura do protocolo de intenções celebrado entre a Universidade Federal de Uberlândia - UFU e o Município de Patos de Minas, fortalecendo a parceria já existente. Por oportuno, Edimê Avelar ressaltou a necessidade de se envidar esforços na busca de mais recursos para a conclusão das obras do câmpus da UFU em nosso município. A Vereadora Béia Savassi ratificou sua participação da referida assinatura do protocolo de intenções; e informou que já vem buscando o agendamento de reuniões em Brasília em busca de verbas para a construção do referido câmpus, já que as obras de construção estão paradas há 6 anos, “prejudicando principalmente a população mais carente”. Ainda sobre a UFU, o Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior afirmou que hoje a universidade tem um custo elevado para o Município, e que, portanto, ao serem concluídas as obras, haverá mais recursos para serem aplicados em outras áreas da educação. O Vereador Lásaro Borges de Oliveira comunicou que protocolou na Secretaria Municipal de Saúde dois pedidos de enfermeiro: um para a comunidade de Colônia Agrícola e o outro para a unidade básica de saúde do Bairro Jardim Esperança, tendo sido atendido ambos os pleitos em 27 de outubro deste ano. Lásaro Borges também comunicou que, por meio do governo estadual, conseguiu verbas para a área da saúde; ressaltou ter sido sancionada ontem a Lei Ordinária n.º 7.536/2017, originada do Projeto de Lei n.º 4583/2017, de sua autoria, a partir da qual, as pessoas carentes não serão mais sepultadas de forma desumana, e que, inclusive, em resposta a seu requerimento, o diretor do Cemitério Parque da Esperança informou que já foram construídos 2800 (dois mil e oitocentos) jazigos, podendo chegar a 10.000 (dez mil); e que desse total, pela referida Lei atual, serão destinados 7% para pessoas carentes e 3% para indigentes, sendo os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; informou que, em atendimento a seu pedido, os bloquetes retirados da Avenida Tomaz de Aquino serão utilizados na praça da comunidade de Alagoas; noticiou que, conforme conversa com o Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, haverá, ainda este mês, o sorteio das casas construídas pela Pizolato, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida; e lembrou que tal sorteio foi instituído mediante a Lei Ordinária n.º 7.111/2015, originada do Projeto de Lei n.º 4120/2015, de sua autoria, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de sorteio em caso de empate na seleção dos beneficiários do programa “Minha Casa, Minha Vida” no Município de Patos de Minas, bem como estabelece a necessidade de a lista de beneficiários ser remetida à Câmara Municipal de Patos de Minas”. O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior comunicou que, em atendimento à Indicação de ampliação do prazo estabelecido no Decreto n.º 4369/2017 para que as organizações da sociedade civil apresentem toda a documentação necessária à Prefeitura, a Administração Municipal prorrogou a data para mais uma semana; informou que, conforme informação do Prefeito José Eustáquio por telefone, caso não dê para a Prefeitura fazer todos os empenhos na data limite estabelecida, os empenhos poderão ser feitos em janeiro do ano seguinte, em se tratando daquelas situações em que os recursos já estejam previstos no Orçamento; noticiou que participou de uma reunião extraordinária dos Fóruns Regionais sobre saúde, na qual foi discutida a premente necessidade de que logo funcione a Rede de Urgência e Emergência da Região Ampliada Noroeste, a qual envolve vários projetos, como a Rede Cegonha, a melhoria dos hospitais municipais, e o aumento do atendimento da UPA – Porte III, dentre outros; e trouxe à tona a situação dos moradores de rua, especialmente no entorno da orla da Lagoa Grande, informando que irá realizar uma audiência pública para debater o tema. Braz Paulo também abordou a perturbação sonora a que tem sido submetida a população na cidade, especialmente aquela decorrente de escapamentos de motos e de som muito alto de veículos, questionando ao Vereador ao Cabo Batista se a Câmara pode atuar nesse sentido, buscando, por exemplo, parceria com a Polícia Militar, de modo a garantir à população um pouco de sossego. Em resposta, o Vereador Cabo Batista concordou com Braz Paulo, ressaltando que se trata de um problema que precisa mesmo ser enfrentado, com o envolvimento das autoridades. O Vereador Braz Paulo, como Presidente da Comissão de Urbanismo, Transporte, Trânsito, e Meio Ambiente – CUTTMA, ainda abordou a respeito da ponte do Arco do Rio Paranaíba, sobre a qual há a proibição de passagem de veículos mais pesados. Braz Paulo enfatizou que, mesmo diante dessa proibição, o Codema e a Copasa se manifestaram, conforme divulgação na mídia, desfavorável à construção da nova ponte no local em que está previsto, próximo a Minas Mais, e, diante disso, salientou que acompanhará, de perto o assunto, sugerindo uma reunião conjunta com os membros do Codema, a fim de se buscar soluções, tendo em vista que “é urgente o início da construção dessa ponte no local que for viável, na medida em que a região Noroeste tem ficado historicamente esquecida”. Sobre esse assunto, se manifestaram o Vereador Otaviano Marques de Amorim e o Vereador Isaias Martins de Oliveira. Otaviano Marques ratificou que, conforme participação da reunião do Codema na qual essa temática foi discutida, o empecilho apontado foi, de fato, a inadequação do local; e endossou ser preciso realmente buscar soluções, “porque se trata de uma região próspera do município, onde estão localizadas várias empresas/indústrias, que requer, pois, uma atenção especial”. Isaias Martins se colocou como parceiro e sugeriu que a ponte seja então construída ao lado da ponte do Arco já existente. Como líder do Prefeito a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar ratificou que foi adiado até o dia 7 de dezembro o prazo estabelecido pelo referido Decreto n.º 4369/2017, e informou, sobre o pedido referente aos projetos invertidos mencionados pelo Vereador Vicente de Paula Sousa na última Reunião Extraordinária, que, naquelas situações em que os alvarás já foram emitidos, os Habite-se serão liberados, entretanto, a partir de agora, isso ocorrerá somente após as correções efetuadas de espelhamentos necessários. O Vereador Isaias Martins de Oliveira informou ter sido procurado por uma senhora a respeito da notícia veiculada ontem na NTV sobre a falta de iluminação há três meses na Rua Guajajaras, e que, em busca de respostas na Prefeitura Municipal, obteve a informação de que a empreiteira responsável pelo serviço na época era a Ecológica e que, ainda hoje, o problema será resolvida pela Remo Engenharia; e salientou que os parlamentares precisam ser cientificados do valor exato das subvenções que serão repassadas às entidades, de modo que possam divulgar corretamente esses valores.  O Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista cumprimentou ao Corpo de Bombeiros e ao Samu, especialmente ao motorista Eduardo Paoli e a técnica de enfermagem Patrícia Magalhães, pelo brilhante trabalho em prol da população patense; como também parabenizou os órgãos da segurança pública envolvidos na prisão de 10 (dez) pessoas na tarde desta última terça-feira, dia 7 de novembro, em João Pinheiro, suspeitas de envolvimento na explosão de caixa eletrônico em Arapuá, nessa mesma data, na parte da manhã. O Vereador Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp comunicou que, em atendimento à Indicação de sua autoria, foram trocadas todas as lâmpadas da Praça Ataídes Deus Vieira, no Bairro Novo Horizonte; parabenizou os novos membros da diretoria do Conselho de Desenvolvimento Comunitário - CDC de Alagoas, justificando que não pode estar presente na posse do Conselho em razão de realização de exames de saúde; lembrou que, desde o início de seu mandado, solicitou a ampliação do cemitério e a reforma da praça da referida comunidade, o que, em parte, será agora atendido, com a colocação de bloquetes naquele equipamento comunitário, conforme anunciado pelo Vereador Lásaro Borges, bem como solicitou subvenções para a reforma de muros do CDC, as quais serão destinados após a apresentação da documentação necessária. O Vereador David Antônio Sanches - David Balla pediu ao Executivo esclarecimentos quanto aos rumores de que a Prefeitura fechará as lavanderias comunitárias, deixando as pessoas desamparadas. Sobre esse assunto, manifestaram-se os Vereadores Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi, Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp, Braz Paulo de Oliveira Júnior, João Batista Gonçalves - Cabo Batista e Edimê Erlinda de Lima Avelar. Sendo assim, a Vereadora Béia Savassi disse ser favorável à continuidade das lavandeiras, a fim de se evitar o desemprego. O Vereador Paulinho do Sintrasp explicou que, segundo informações por ele obtidas, a Prefeitura não irá mais pagar a conta de água e de energia dessas lavandeiras e, que diante disso, solicitou que a Prefeitura mantivesse o pagamento por, pelo menos, mais três meses, porque as lavanderias tem os seus compromissos financeiros. O Vereador Braz Paulo destacou ser preciso entender/estudar o que, de fato, há de social nessas lavanderias, explanando que, há algum tempo, o Estado de Minas fez parcerias com vários municípios para fomentar o emprego, sob o princípio do cooperativismo, todavia, com o passar do tempo, houve um distanciamento dos Municípios dessas realidades. O Vereador Cabo Batista reforçou ser preciso a prorrogação do prazo para a interrupção do pagamento pela Prefeitura das referidas contas de água e energia elétrica. Concluindo, o Vereador David Antônio Sanches - David Balla pediu à Vereadora Edimê Avelar, que solicite ao Executivo, como líder do Prefeito, ao menos, a prorrogação do prazo para interromper o pagamento das tais contas de água e energia elétrica. Por sua vez, a Vereadora Edimê Avelar disse acreditar muito no trabalho cooperativo, e que o Município poderia continuar pagando essas contas, pois tem conhecimento de pessoas que residem em casas em alguns lotes das escolas, em que a energia elétrica é custeada pela Prefeitura Municipal. PROPOSIÇÕES SEM DISCUSSÃO: Projetos de Lei n.os 4645/17, de autoria do Vereador Francisco Carlos Frechiani, que “Altera a redação do art. 1º da Lei nº 2.864, de 2 de outubro de 1991, que “Declara de utilidade pública o Dispensário São Vicente de Paulo”; 4646/17, de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira, que “Altera o art. 1º da Lei nº 7.097, de 22 de abril de 2015, que “Denomina Arthur de Morais Rego Donâncio o Pronto Atendimento Infantil (PAI) do Centro Clínico Universitário”; 4647/17, de autoria do Vereador Walter Geraldo de Araújo, que “Altera a redação do art. 1º da Lei nº 7.109, de 30 de abril de 2015, que “Declara de utilidade pública a Casa de Caridade Vovó Ana – CCVA”; 4648/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 3º do art. 1º da Lei nº 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4649/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4650/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4651/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 3º do art. 1º da Lei nº 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4652/17, de autoria do Executivo Municipal,  que “Altera o § 3º do art. 1º da Lei nº 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4653/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.428 de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; 4654/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.428 de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”. Projeto de Decreto Legislativo: 995/17, de autoria do Legislativo Patense, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Senhor Glaydson Antônio Rosa”. Indicações: 0819 a 0846/17. Moções de Pesar: 0439 a 0482/17. PARECERES: Para votação em 1º turno, a Comissão de Legislação Justiça e Redação - CLJR, após análise, devolveu os Projetos de Lei n.os  4645, 4646, 4647, 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17. O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior devolveu o Projeto de Resolução 297/17, do qual a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar pediu vista. O Relator da CUTTMA, Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior devolveu o Projeto de Lei 4585/17, porém o Vereador Paulo Augusto Corrêa requereu vista do projeto.  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 1º E ÚNICO TURNOS: Os Projetos de Lei n.os 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17, após receber parecer favorável da Comissão de Constitucionalidade e Legalidade, foram aprovados, em 1º turno, por 12 votos. Os Projetos de Lei 4645, 4646 e 4647/17, após receber parecer das comissões de constitucionalidade e de mérito, foram aprovados, em único turno, por 12 votos, conforme art. 48 do Regimento Interno da Câmara. Tendo em vista a urgência e importância dos Projetos de Lei 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17, foi dispensado o interstício legal para votação em 2º turno ainda nesta tarde.  DISCUSSÃO DE PROJETOS DE LEI EM SEGUNDO TURNO: No tocante à discussão do Projeto de Lei n.º 4585/2017, o relator do parecer da Comissão de Urbanismo, Transporte, Trânsito e Meio Ambiente – CUTTMA, Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior, fez a leitura do Parecer nº 23, o qual conclui, diante de demonstrações de inviabilidade financeira, técnica e de mérito, pelo deferimento contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 4.585/2017, orientando o autor, Vereador Lásaro Borges de Oliveira, a solicitar tais melhorias em forma de Indicações. Braz Paulo complementou que “as travessias elevadas não podem ser uma regra e sim uma exceção, por questões de mobilidade”, citando casos em que a colocação dessas travessias traria empecilhos no trânsito ou se faria desnecessária, como, por exemplo, em frente à Escola Estadual Cônego Getúlio, à Escola Estadual “Dr. Paulo Borges” e à Escola Estadual “Professor Antônio Dias Maciel”; e argumentou que cada Vereador, provocado pela população, pode solicitar que sejam feitos estudos a fim de se colocar tais travessias em frente a determinadas escolas. Endossaram o relator, a Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi e o Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista. A Vereadora Béia Savassi informou que, ao solicitar hoje uma travessia elevada em frente a uma escola, o Coronel Campos lhe explicou que questões técnicas inviabilizam a instalação dessas travessias elevadas em muitas situações; e o Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista, destacou que, embora a intenção seja boa, se trata de projeto de caráter generalizante. Em defesa da matéria legislativa, o Vereador Lásaro Borges de Oliveira salientou que a intenção é trazer segurança para os alunos e que, antes de apresentar a matéria legislativa, realizou alguns estudos; alegou que, conforme levantamento da Polícia Militar, foram registrados, no período de janeiro a outubro deste ano, 7 (sete) acidentes de trânsito em frente às escolas, e 262 (duzentos e sessenta e dois) acidentes de trânsito na extensão dos logradouros de estabelecimentos de ensino; explicou que, conforme o art. 3º da matéria legislativa, “a implantação das faixas elevadas de segurança para travessia de pedestres será precedida de estudos técnicos a ser elaborados por profissionais da Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade”, e que, dessa forma, as faixas não serão construídas em frente a todas as escolas; e informou que, de acordo o Ofício n.º 076/2017/SETRAM/Trânsito, no período de janeiro a agosto de 2017, a receita referente a multas de trânsito foi de R$ 445.579,97 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e setenta e nove reais e noventa e sete centavos), as despesas administrativas no valor de R$ 287.796,62 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e noventa e seis reais e sessenta e dois centavos); e cada faixa elevada de segurança para travessia de pedestres custa R$ 4.085,00 (quatro mil e oitenta e cinco reais). Por fim, o Vereador João Bosco de Castro Borges - Bosquinho sugeriu a retirada do projeto e modificação da redação de forma a contemplar apenas as escolas em frente às quais haja a necessidade da implantação de tais faixas. Encerrando a discussão, o Vereador Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp pediu vista do discutido projeto de lei, qual seja, Projeto de Lei n.º 4585/2017. VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM SEGUNDO TURNO: Os Projetos de Lei 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17, após receberem parecer favorável das Comissões de Mérito, foram submetidos à discussão e à votação em segundo turno e aprovados por 12 votos. Encaminhados os Projetos 4645, 4646, 4647, 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17 à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para emissão de pareceres de redação, eles receberam pareceres favoráveis e foram aprovados da mesma forma em que foram em único e segundo turnos, observadas as normas regimentais. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: O Projeto de Decreto Legislativo nº 995/17, pautado, após receber parecer da Comissão Especial, foi submetido à discussão e à votação, em único turno e aprovado por 12 votos. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR: As Indicações: 0819 a 0846/17, pautadas, foram aprovadas por 12 votos.  As Moções de Pesar, 0439 a 0482/17 foram lidas pelo 1º Secretário, Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior e submetidas à consideração dos Vereadores. No tocante às moções de pesar, o Vereador Lásaro Borges de Oliveira sugeriu que todas moções de pesar sejam em nome do Legislativo patense. Diante da sugestão, manifestou-se o Vereador Otaviano Marques de Amorim, que justificou que há todo um trabalho realizado de identificação e apresentação dos dados dos falecidos; e a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar, que discordou da sugestão, alegando que “quando apresenta os nomes é porque tem afinidade com aqueles que partiram”. Em resposta, o Vereador Lásaro Borges de Oliveira colocou à disposição, para coleta dos dados, os assessores parlamentares do seu gabinete. Por fim, o Presidente da sessão, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, orientou o Vereador Lásaro Borges a formalizar a sugestão/pedido. ATA: 19/10 (Ordinária) e 1º/11 (Extraordinária): Aprovadas. DECLARAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA REUNIÃO SEGUINTE: Projetos de Lei n.os 4645, 4646, 4647, 4648, 4649, 4650, 4651, 4652, 4653 e 4654/17, à sanção. Projeto de Decreto Legislativo 995/17, Promulgue-se. Projeto de Lei 4585/17, sob vista do Vereador Paulo Augusto Corrêa. Projeto de Resolução 297/17, sob vista da Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar. Indicações 0819 a 0846/17 e Moções de Pesar 0439 a 0482/17, encaminhem-se. HORÁRIO DE ENCERRAMENTO: 16 (dezesseis) horas e 18 (dezoito) minutos. CHAMADA FINAL: 13 (treze) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador-Presidente, Francisco Carlos Frechiani, e dos Vereadores Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota, Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL e Walter Gerado de Araújo - Waltinho da Policia Civil. ENCERRAMENTO: Após agradecer a presença de todos, o 1º Vice-Presidente, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, deu por encerrada esta reunião, convocando os Vereadores para a próxima reunião ordinária no dia 23 de novembro de 2017. Para constar, lavrou-se a presente ata. Patos de Minas, 9 de novembro de 2017. 
